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3
VERBAS TRABALHISTAS

Passamos a estudar cada uma das verbas trabalhistas.

3.1.	 SALDO DE SALÁRIO

Professor, o que significa saldo de salário?

Saldo de salário são os dias do mês trabalhado, ou seja, 
se o empregado trabalhou até o dia 14 de Maio, seu saldo de 
salário será de 14 dias. No caso de uma rescisão trabalhista, 
saldo de salário é o valor a ser pago proporcional aos dias 
trabalhados no mês.

Em qual tipo de rescisão o saldo de salário é devido?

É devido em qualquer tipo de rescisão, seja ela sem 
justa causa / com justa causa / rescisão indireta / pedido 
de demissão / culpa recíproca, etc.. Possui natureza salarial 
e tem a incidência de FGTS conforme determina a Súmula 
63 do TST.

TST, SUM 63 – FUNDO DE GARANTIA – A contribuição 
para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço incide sobre 
a remuneração mensal devida ao empregado, inclusive horas 
extras e adicionais eventuais.
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CÁLCULO TRABALHISTA  •  Hamilton Novo Lucena Junior66

Se o empregado trabalhou 14 ou mais dias no mês eu 
posso contar como mês cheio (30 dias) para fazer o cálculo?

Não meu caro, essa projeção de “mês cheio” só vai con-
tar para as férias e 13º salários, pois, existe previsão legal 
conforme art. 146, parágrafo único da CLT e art.1º, § 2º, da 
Lei 4.090/62.

Sábado é dia útil para contagem do pagamento dos 
salários?

O entendimento consolidado pelo TST, é que para o 
pagamento do salário nos termos do art. 459, § 1º, da CLT, 
considera-se o sábado como dia útil para a contagem do prazo. 
Nesse sentido, são os seguintes julgados:

PRAZO PARA PAGAMENTO DO SALÁRIO. INCLUSÃO 
DO SÁBADO COMO DIA ÚTIL PARA FINS DO ART. 459, 
§ 1º DA CLT 1 – O entendimento consubstanciado nesta Corte 
é que para o pagamento do salário nos termos do art. 459, § 1º, 
da CLT, considera-se o sábado como dia útil para a contagem 
do prazo. 2 – Agravo de instrumento a que se nega provimento. 
(AG-AIRR nº 79900-75.2008.5.23.0005, 6ª Turma do TST, Rel. 
Kátia Magalhães Arruda. j. 19.09.2018, Publ. 28.09.2018).
“AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RE-
CURSO DE REVISTA. RECURSO INTERPOSTO SOB A 
ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 – AUTO DE INFRAÇÃO. 
MULTA ADMINISTRATIVA DECORRENTE DE ATRASO 
NO PAGAMENTO DE SALÁRIO. PREVISÃO EM NORMA 
COLETIVA DO SÁBADO COMO DIA NÃO ÚTIL. IMPOS-
SIBILIDADE. Nos termos do art. 7º, XXVI, da Constituição 
Federal, o reconhecimento das negociações coletivas não autoriza 
a subtração de direitos indisponíveis dos trabalhadores. Assim, 
a jurisprudência do TST tem entendido que não é válida norma 
coletiva que elastece o prazo previsto no art. 459, § 1º, da CLT, 
para fins de pagamento salarial, considerando o sábado como 
dia não útil. Agravo conhecido e não provido.” (Ag-AIRR – 
81210-48.2014.5.22.0001, Relator Ministro: Márcio Eurico Vitral 
Amaro, Data de Julgamento: 27/09/2017, 8ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 29/09/2017)
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Cap. 3  •  VERBAS TRABALHISTAS 67

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTO DE INFRAÇÃO. 
MULTA ADMINISTRATIVA. ATRASO DE SALÁRIO. SÁBA-
DO. DIA NÃO ÚTIL. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. Diante da aparente violação do art. 459, 
§ 1º, da CLT, nos termos exigidos no artigo 896 da CLT, dá-se 
provimento ao agravo de instrumento para determinar o proces-
samento do recurso de revista. RECURSO DE REVISTA. AUTO 
DE INFRAÇÃO. MULTA ADMINISTRATIVA. ATRASO DE 
SALÁRIO. SÁBADO. DIA NÃO ÚTIL. PREVISÃO EM NOR-
MA COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. O legislador constituinte 
(art. 7º, XXVI), ao prever o reconhecimento das negociações 
coletivas, não chancelou a possibilidade de se subtrair direito 
indisponível dos trabalhadores. Nesse sentido, a jurisprudência 
desta Corte tem se apresentado no tocante a não ter validade 
a norma coletiva a qual elastece o prazo previsto no art. 459, 
§ 1º, da CLT para o pagamento dos salários, ao considerar o 
sábado como dia não útil. Há Precedentes. Logo, o sábado deve 
ser considerado dia útil para fins de pagamento de salário em 
decorrência do disposto no art. 459, § 1º, da CLT. In casu, o 
salário do reclamante referente ao mês de agosto de 2009 foi 
quitado em 8/9/2009, o que “levou o Auditor Fiscal do Trabalho 
a lavrar o auto de infração nº 16752562, ao fundamento de que 
a autora teria descumprido o art. 459, § 1º, da CLT, deixando 
de ‘ (...) efetuar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente 
ao vencido, o pagamento integral do salário mensal devido ao 
empregado”. O Regional, por sua vez, manteve a sentença, a qual 
desconsiderou a multa aplicada com fundamento na norma 
coletiva determinando que o sábado não é dia útil para fins do 
previsto no art. 459, § 1º, da CLT. Ante o exposto, não merece 
validade a norma a qual dilata prazo previsto em lei que garante 
direitos indisponíveis dos trabalhadores. Recurso de revista 
conhecido e provido.” (RR – 1923-56.2010.5.18.0011 , Relator 
Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, Data de Julgamento: 
09/11/2016, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 11/11/2016)
“I – AGRAVO DE INSTRUMENTO – MULTA ADMINIS-
TRATIVA – PAGAMENTO DE SALÁRIOS – TERMO FINAL 
– QUINTO DIA ÚTIL DO MÊS SUBSEQUENTE AO DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS – SÁBADO – DIA ÚTIL – 
INCLUSÃO NO CÔMPUTO DO PRAZO. Diante de possível 
violação ao art. 459, § 1º, da CLT, dá-se provimento ao Agravo 
de Instrumento para mandar processar o Recurso de Revista. 
II – RECURSO DE REVISTA – MULTA ADMINISTRATIVA 
– PAGAMENTO DE SALÁRIOS – TERMO FINAL – QUINTO 
DIA ÚTIL DO MÊS SUBSEQUENTE AO DA PRESTAÇÃO 
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DOS SERVIÇOS – SÁBADO – DIA ÚTIL – INCLUSÃO NO 
CÔMPUTO DO PRAZO. A C. Seção de Dissídios Coletivos 
deste Tribunal, em situação análoga, sinalizou entendimento 
de que não tem validade norma coletiva que determina que o 
sábado seja considerado dia não útil para o pagamento dos sa-
lários, salvo na hipótese em que esse dia houver contraprestação 
como repouso semanal remunerado. Precedentes. Recurso de 
Revista conhecido e provido.” (RR – 2819-49.2011.5.18.0081 
, Relator Desembargador Convocado: João Pedro Silvestrin, 
Data de Julgamento: 08/04/2015, 8ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 10/04/2015)
“AGRAVO DE INSTRUMENTO PRAZO PARA PAGAMENTO 
DOS SALÁRIOS. ELASTECIMENTO DO LIMITE LEGAL. 
PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
Demonstrada a ocorrência de afronta ao artigo 459, § 1º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho, viabiliza-se o processamento do 
Recurso de Revista. Agravo de Instrumento conhecido e provido. 
RECURSO DE REVISTA PRAZO PARA PAGAMENTO DOS 
SALÁRIOS. ELASTECIMENTO DO LIMITE LEGAL. PRE-
VISÃO EM NORMA COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1. O 
princípio do reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho, consagrado no artigo 7º, XXVI, da Constituição da 
República, apenas guarda pertinência com aquelas hipóteses em 
que o conteúdo das normas pactuadas não se revela contrário a 
preceitos legais de caráter cogente. 2. O prazo máximo para o 
pagamento dos salários está assegurado pelo artigo 459, § 1º, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, norma que se reveste do caráter 
de ordem pública. A dilação do prazo legalmente estabelecido 
(até o quinto dia útil do mês subsequente ao vencido), mediante 
norma coletiva, afronta diretamente a referida disposição de lei, 
além de atentar contra os preceitos constitucionais assecuratórios 
de condições mínimas de proteção ao trabalho. Resulta evidente, 
daí, que tal avença não encontra respaldo no artigo 7º, XXVI, da 
Constituição da República. 3. Recurso de Revista conhecido e 
provido.” (RR – 1635-58.2011.5.18.0081, Relator Desembargador 
Convocado: Marcelo Lamego Pertence, Data de Julgamento: 
09/12/2015, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 11/12/2015)

E como é feito o cálculo do saldo de salário, professor?

O cálculo é simples, basta dividir o salário por 30 (média 
de dias no mês) e multiplicar o resultado pelos dias efetiva-
mente trabalhados.
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Cap. 3  •  VERBAS TRABALHISTAS 69

CÁLCULO DO SALDO DE SALÁRIO

Salário dividido por 30 (média de dias no mês) multipli-
cado pela quantidade de dias trabalhados no mês. 

OBS: Independentemente dos dias do mês (se 31, 30 ou 29), 
sempre dividir por 30 dias.

EXEMPLO DE CÁLCULO DE SALDO DE SALÁRIO

•	 Período de trabalho: 20/03/14 a 17/03/16.
•	 Quantidade de dias trabalhados no mês de março 

de 2016 = 17.
•	 Salário mensal – R$ 1.800,00.

Valor de Saldo de Salário = R$ 1.020,00 (Salário de  
R$ 1.800,00 ÷ 30 “média de dias no mês” x 17 “quantidade 
de dias trabalhados no mês”).

3.2.	 AVISO PRÉVIO

Professor, quando é cabível o aviso prévio? 

O aviso prévio é cabível nas seguintes situações:
•	 Extinção sem justa causa nos contratos indetermi-

nados, seja por iniciativa do empregador ou do empregado;

CLT, Art. 487 – Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem 
justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra 
da sua resolução com a antecedência mínima de:

•	 Rescisão indireta do contrato de trabalho;

CLT, Art. 487 – [..]
§ 4º – É devido o aviso prévio na despedida indireta.
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•	 Extinção antecipada do contrato a termo que con-
tenha cláusula assecuratória dos direitos recíprocos;

CLT, Art. 481 – Aos contratos por prazo determinado, que 
contiverem cláusula assecuratória do direito recíproco de res-
cisão antes de expirado o termo ajustado, aplicam-se, caso seja 
exercido tal direito por qualquer das partes, os princípios que 
regem a rescisão dos contratos por prazo indeterminado.
TST, SUM 163 – AVISO PRÉVIO. CONTRATO DE EXPE-
RIÊNCIA – Cabe aviso prévio nas rescisões antecipadas dos 
contratos de experiência, na forma do art. 481 da CLT.

•	 Rescisão por culpa recíproca, hipótese em que é devido 
pela metade. 

TST, SUM 14 – CULPA RECÍPROCA – Reconhecida a culpa 
recíproca na rescisão do contrato de trabalho (art. 484 da CLT), o 
empregado tem direito a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
aviso prévio, do décimo terceiro salário e das férias proporcionais.

•	 Acordo entre empregado e empregador.

CLT, Art. 484-A. O contrato de trabalho poderá ser extinto 
por acordo entre empregado e empregador, caso em que serão 
devidas as seguintes verbas trabalhistas: (Artigo incluído pela 
Lei n° 13.467/2017 – DOU 14/07/2017)
I – por metade:
a) o aviso prévio, se indenizado; e
b) a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, prevista no § 1° do art. 18 da Lei n° 8.036, de 11 
de maio de 1990;
II – na integralidade, as demais verbas trabalhistas.
§ 1° A extinção do contrato prevista no caput deste artigo permite 
a movimentação da conta vinculada do trabalhador no Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço na forma do inciso I-A do 
art. 20 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, limitada até 80% 
(oitenta por cento) do valor dos depósitos.
§ 2° A extinção do contrato por acordo prevista no caput deste ar-
tigo não autoriza o ingresso no Programa de Seguro-Desemprego.
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Cap. 3  •  VERBAS TRABALHISTAS 71

Entendi, agora me explique qual o prazo do aviso prévio? 

Com a nova Lei13, o aviso prévio, será concedido na 
proporção de 30 (trinta) dias aos empregados que possuem 
menos de 1 (um) ano de serviço na mesma empresa. Cada 
ano completado, serão acrescidos 3 (três) dias por ano de 
serviço prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 
(sessenta) dias, perfazendo um total de até 90 (noventa) dias.

Art. 7° da CF – [...]
XXI – Aviso Prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 
no mínimo de trinta dias, nos termos da lei.

Para ter direito aos 90 dias de aviso prévio o empregado 
deverá ter laborado pelo menos 20 anos na mesma empresa: 
3 dias x 20 anos = 60 dias + 30 = 90 dias. 

Esta é a tese adotada por Godinho14;

“Quer isso dizer que o trabalhador que complete um ano de serviço 
na entidade empregadora terá direito ao aviso de 30 dias, mais 
três dias em face da proporcionalidade. A cada ano subsequente, 
desponta o acréscimo de mais três dias. Desse modo, completando 
o segundo ano de serviço na empresa, terá 30 dias de aviso prévio, 
mais seis dias, a título de proporcionalidade da figura jurídica, e 
assim sucessivamente. No 20° ano de serviço na mesma empregadora, 
terá direito a 30 dias de aviso prévio normal, mais 60 dias a título 
de proporcionalidade do instituto”. (grifos no original)

Nesse sentido, a jurisprudência do TST;

RECURSO DE REVISTA. LEI 12.506/11. AVISO PRÉVIO 
PROPORCIONAL. DIFERENÇAS. TEMPO DE SERVIÇO NA 
MESMA EMPRESA SUPERIOR A TRÊS ANOS. Extrai-se do 
art. 1º da Lei 12.506/11 ser o aviso prévio mínimo de trinta dias 

13.	 LEI Nº 12.506, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011. – Dispõe sobre o aviso prévio 
e dá outras providências.

14.	 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 12. ed. São 
Paulo: LTr, 2013, p. 1.218.
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CÁLCULO TRABALHISTA  •  Hamilton Novo Lucena Junior72

devido apenas a quem não possui um ano completo de trabalho 
na mesma empresa, enquanto que o trabalhador com mais de um 
ano de serviço prestado à mesma empregadora possui direito ao 
acréscimo de três dias de aviso prévio proporcional para cada ano 
trabalhado. Ademais, como bem observado pela Corte Regional, 
o Ministério do Trabalho e Emprego esclareceu, por meio da Nota 
Técnica nº 184/2012/CGRT/SRT/MTE, o critério de apuração 
do aviso prévio proporcional a ser adotado no caso de aplicação 
da Lei 12.506/2011. Verifica-se que o período proporcional ao 
tempo de serviço deve ser apurado levando-se em consideração 
todo o lapso trabalhado, sem exclusão do primeiro ano, pois o 
parágrafo único do art. 1º da Lei 12.506/11, ao mencionar que 
serão acrescidos três dias por ano de serviço prestado na mesma 
empresa, não apresentou ressalva. Há precedentes. Incólume o art. 
1º da Lei 12.506/11. Recurso de revista não conhecido. [...] (RR – 
83600-39.2012.5.13.0024, Relator Ministro: Augusto César Leite 
de Carvalho, Data de Julgamento: 08/11/2017, 6ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 10/11/2017)

Segue abaixo a tabela conforme Nota Técnica nº 
184/2012/CGRT/SRT/MTE.

Tempo de Serviço Aviso Prévio Proporcional ao Tempo de Serviço

Anos completos Número de dias

0 30

1 33

2 36

3 39

4 42

5 45

6 48

7 51

8 54

9 57

10 60
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Tempo de Serviço Aviso Prévio Proporcional ao Tempo de Serviço

Anos completos Número de dias

11 63

12 66

13 69

14 72

15 75

16 78

17 81

18 84

19 87

20 90

Segundo a OJ 82 DA SDI-1 do TST15, a data de saída a 
ser anotada na CTPS deve corresponder à do término do prazo 
do aviso prévio, ainda que indenizado, pois, o prazo do aviso 
prévio indenizado, integra – projeta – o tempo do serviço, 
devendo tal prazo, ser levado em consideração no cálculo das 
férias proporcionais, 13º salários, FGTS 8%, reajuste salarial e 
início da contagem do prazo prescricional. Nesse sentido, o § 
1º, § 6º ambos do art. 487 da CLT e a OJ 83 da SDI-1 do TST:

15.	 RETIFICAÇÃO DA CTPS. PROJEÇÃO DO AVISO-PRÉVIO. O aviso-prévio 
integra o tempo de serviço para todos os efeitos legais. Assim, a data do 
término do contrato de trabalho a ser anotada na CTPS deve corresponder 
àquela relativa ao final do prazo do aviso-prévio, ainda que indenizado, 
nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 82 da SbDI-1 do TST, que 
assim dispõe: “a data de saída a ser anotada na CTPS deve corresponder 
à do término do prazo do aviso prévio, ainda que indenizado”. Agravo de 
instrumento desprovido. (AIRR – 3291-87.2010.5.15.0010, Relator Ministro: 
José Roberto Freire Pimenta, Data de Julgamento: 19/09/2018, 2ª Turma, 
Data de Publicação: DEJT 21/09/2018)
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CLT, Art. 487 – [...]
§ 1º – A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao 
empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo 
do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu 
tempo de serviço.
§ 6º – O reajustamento salarial coletivo, determinado no curso 
do aviso prévio, beneficia o empregado pré-avisado da despe-
dida, mesmo que tenha recebido antecipadamente os salários 
correspondentes ao período do aviso, que integra seu tempo de 
serviço para todos os efeitos legais.
TST, OJ n. 83 da SDI-1 – AVISO PRÉVIO. INDENIZADO. 
PRESCRIÇÃO. A prescrição começa a fluir no final da data do 
término do aviso prévio. Art. 487, § 1º, CLT.

Projeção do Aviso 

Prévio Indenizado:

Férias 
Proporcionais

13o Salários

FGTS 8%

Início da 
Prescrição

Reajuste 
Salarial

Professor, como faço para calcular o tempo de duração 
do contrato de trabalho para saber aplicar a tabela da 
proporcionalidade do aviso prévio?

Vou mostrar através de casos práticos.
01 – Imagine o seguinte caso: Admissão em 04/10/2014 

e demissão em 18/11/2018. 

Para saber o tempo de duração do contrato, você pega a 
data de demissão e subtrai pela data de admissão.

18/11/2018

(-) 04/10/2014
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Cap. 3  •  VERBAS TRABALHISTAS 75

Primeiro passo, temos que verificar se 2018 dá para tirar 
de 2014. (Sim, resultado = 4 anos)

Cálculo ano: 	

2018

(-) 2014

= 4 anos

Segundo passo, se o mês 11 dá para tirar do mês 10. 
(Sim, resultado = 1 mês)

Cálculo mês: 	

11

(-) 10

= 1 mês

E, por fim se de 18 dias, dá para tirar 4 dias. (Sim, re-
sultado = 14 dias)

Cálculo dia: 

18

(-) 4

= 14 dias

Resultado: 4 anos, 1 mês e 14 dias.
02 – Imagine este outro caso: Admissão em 15/09/2016 

e demissão em 30/08/2018. 
Para saber o tempo de duração do contrato, você pega a 

data de demissão e subtrai pela data de admissão.

30/08/2018

(-) 15/09/2016
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Primeiro passo, temos que verificar se 2018 dá para tirar 
de 2016. (Sim, resultado = 2 anos)

Cálculo ano: 	

2018

(-) 2016

= 2 anos

Segundo passo, se o mês 8 dá para tirar do mês 9. (Não, 
resultado negativo, pois 8 meses não dá para tirar de 9). As-
sim, temos que passar um ano dos dois achados no primeiro 
passo, para que o segundo passo fique com 20 meses (8 meses 
+ 12 meses retirados do primeiro passo). Assim, diminuindo 
20 meses de 9, temos o resultado de 11 meses. O primeiro 
passo fica com 1 ano. Vejamos:

Cálculo mês: 

8 meses

(-) 9 meses

= -1 (resultado negativo)

Diante do resultado negativo, temos que “pegar 1 ano 
emprestado” para realizar o cálculo dos meses. Logo o cálculo 
do ano muda e passa a ser contabilizado da seguinte forma:

Cálculo anterior Cálculo após o empréstimo  
de 1 ano

2018 2 anos

(-) 2016 (-) 1 ano emprestado

= 2 anos = 1 ano (12 meses)
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E os meses da seguinte maneira:

Cálculo de meses anterior Cálculo após o empréstimo de  
1 ano (12 meses)

8 meses 8 meses

(-) 9 meses (+) 12 meses (1 ano)

= -1 (resultado negativo) = 20 meses

Cálculo final de meses após o empréstimo de 1 ano (12 
meses):

20 meses

(-) 9 meses 

= 11 meses

E, por fim se de 30 dias, dá para tirar 15 dias. (Sim, 
resultado = 15 dias)

Cálculo dias: 	

30 dias

(-) 15 dias

= 15 dias

Resultado: 1 ano, 11 meses e 15 dias.
03 – Imagine este outro caso: Admissão em 14/08/2017 

e demissão em 11/09/2018. 
Para saber o tempo de duração do contrato, você pega a 

data de demissão e subtrai pela data de admissão.

11/09/2018

(-) 14/08/2017
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Primeiro passo, temos que verificar se 2018 dá para tirar 
de 2017. (Sim, resultado = 1 ano)

Cálculo ano:

2018

(-) 2017

= 1 ano

Segundo passo, se o mês 9 dá para tirar do mês 8. (Sim, 
resultado = 1 mês)

Cálculo mês: 

9 meses

(-) 8 meses

= 1

E, por fim se de 11 dias, dá para tirar 14 dias. (Não, re-
sultado negativo, pois 11 dias não dá para tirar de 14). Assim, 
temos que passar um mês (equivalente a 30 dias) do segundo 
passo, para que o terceiro passo fique com 41 dias (11 dias + 
30 dias retirados do segundo passo). Assim, diminuindo 41 
dias de 14, temos o resultado de 27 dias. O segundo passo 
fica com zero meses.

Cálculo dia: 	

11 dias

(-) 14 dias

= -3 (resultado negativo)

Diante do resultado negativo, temos que “pegar 1 mês 
emprestado” para realizar o cálculo dos dias. Logo o cálculo 
dos meses muda e passa a ser contabilizado da seguinte forma:
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E os meses da sequente maneira:

Cálculo anterior Cálculo após o empréstimo  
de 1 ano mês

9 meses 1 mês

(-) 8 meses (-) 1 mês emprestado

= 1 mês = 0 meses

E os dias da sequente maneira:

Cálculo de dias anterior Cálculo após o empréstimo  
de 1 mês (30 dias)

11 dias 11 dias

(-) 14 dias (+) 30 dias (1 mês)

= -3 (resultado negativo) = 41 dias

Cálculo final de dias após o empréstimo de 1 ano (12 
meses):

41 dias

(-) 14 dias 

= 27 dias

E, por fim se de 41 dias, dá para tirar 14 dias. (Sim, 
resultado = 27 dias)

Resultado: 1 ano, 0 meses e 27 dias.

Certo, agora me explique como ele é contado?

Segundo a Súmula 380 do TST, aplica-se a regra prevista 
no “caput” do art. 132 do Código Civil de 2002 à contagem 

Lucena Jr-Calculos Trabalhistas-4ed.indb   79Lucena Jr-Calculos Trabalhistas-4ed.indb   79 29/06/2022   15:08:5029/06/2022   15:08:50



CÁLCULO TRABALHISTA  •  Hamilton Novo Lucena Junior80

do prazo do Aviso Prévio, ou seja, excluindo-se o dia do 
começo e incluindo o do vencimento.

CC, Art. 132. Salvo disposição legal ou convencional em con-
trário, computam-se os prazos, excluído o dia do começo, e 
incluído o do vencimento.

Professor, se meu irmão foi demitido sem justa causa em 
15.09.2011 e trabalhou 2 anos e 1 mês ele tem direito a 
36 dias de aviso prévio?

Então, ele teria direito aos 36 dias de aviso se fosse de-
mitido depois de 13 de outubro de 2011, pois o TST por 
meio da Súmula 441, entende que: “O direito ao aviso prévio 
proporcional ao tempo de serviço somente é assegurado nas 
rescisões de contrato de trabalho ocorridas a partir da publi-
cação da Lei nº 12.506, em 13 de outubro de 2011”. Assim, a 
lei 12.506/201 não poderá retroagir para alcançar a situação 
de aviso prévio já iniciado.

Perfeito, Hamilton. Esse aviso proporcional é aplicado 
quando o empregado pede demissão?

A proporcionalidade do aviso prévio não se aplica ao 
empregador, assim, a Lei nº 12.506/2011 não é aplicada 
quando o empregado pede demissão, pois, a bilateralidade 
restringe-se ao aviso-prévio de 30 dias que tem de ser conce-
dido também pelo empregado a seu empregador, caso queira 
pedir demissão (caput do art. 487 da CLT), sob pena de poder 
sofrer o desconto correspondente ao prazo descumprido (art. 
487, § 2º, CLT).

A SBDI-I do TST, já decidiu que a proporcionalidade 
do aviso prévio, prevista na Lei nº 12.506/2011, é um direito 
exclusivo do trabalhador, de modo que sua exigência pelo 
empregador impõe o pagamento de indenização pelo período 
excedente a 30 (trinta) dias:
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EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTOS 
NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014 – AVISO PRÉVIO 
PROPORCIONAL – LEI Nº 12.506/2011 – OBRIGAÇÃO 
LIMITADA AO EMPREGADOR – AUSÊNCIA DE RECIPRO-
CIDADE – Com a ressalva de meu entendimento, a C. SBDI-I 
já decidiu que a proporcionalidade do aviso prévio, prevista na 
Lei nº 12.506/2011, é um direito exclusivo do trabalhador, de 
modo que sua exigência pelo empregador impõe o pagamento de 
indenização pelo período excedente a 30 (trinta) dias (E-RR-1964-
73.2013.5.09.0009, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
SBDI-I, DEJT 29/9/2017). Embargos conhecidos e providos. 
Processo: E-RR – 987-25.2013.5.04.0008 Data de Julgamento: 
06/09/2018, Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de 
Publicação: DEJT 14/09/2018.
RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. 
INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. 
AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL. ALTERAÇÃO DA LEI 
12.506/2011. OBRIGAÇÃO LIMITADA AO EMPREGADOR. 
AUSÊNCIA DE RECIPROCIDADE. A proporcionalidade do 
aviso prévio a que se refere a Lei 12.506/2001 apenas pode ser 
exigida da empresa, uma vez que entendimento em contrário, 
qual seja, exigir que também o trabalhador cumpra aviso prévio 
superior aos originários 30 dias, constituiria alteração legislativa 
prejudicial ao empregado, o que, pelos princípios que norteiam o 
ordenamento jurídico trabalhista, não se pode admitir. Dessarte, 
conclui-se que a norma relativa ao aviso prévio proporcional não 
guarda a mesma bilateralidade característica da exigência de 30 
dias, essa sim obrigatória a qualquer das partes que intentarem 
resilir o contrato de emprego. Recurso de embargos conhecido 
e provido. (E-RR – 1964-73.2013.5.09.0009, Relator Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, SBDI-I, DEJT 29/9/2017)

Desta forma, interpretar que o aviso prévio proporcional 
previsto na Lei 12.506/2011 é um direito apenas dos traba-
lhadores significa dizer que, se o empregado pede demissão 
e não tem interesse no gozo do aviso prévio proporcional 
excedente de trinta dias, o empregador não pode exigir a 
proporcionalidade.
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E como fica o aviso prévio trabalhado na dispensa sem 
justa causa?

Quando o empregador demitir sem justa causa o empre-
gado, este somente pode exigir do empregado o cumprimento 
de 30 (trinta) dias de aviso prévio trabalhado, de forma que o 
tempo que  exceder tal prazo, terá que indenizar o empregado, 
por praticar conduta não autorizada por lei.

Nesse sentido, a jurisprudência, in verbis:

“RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DAS LEIS NºS 13.015/14 E 13.467/17. AVISO PRÉVIO 
PROPORCIONAL TRABALHADO. PERÍODO SUPERIOR 
A 30 DIAS. RESILIÇÃO PELO EMPREGADOR. DIREITO 
EXCLUSIVO DO EMPREGADO. O aviso prévio proporcional 
previsto na Lei nº 12.506/2011, a qual regulamenta o art. 7º, 
XXI, da CR/88, aplica-se exclusivamente aos empregados, uma 
vez que tal instituto está inserido no rol de direitos e garantias 
mínimas dos trabalhadores urbanos e rurais. Assim, na hipótese 
de resilição unilateral de iniciativa patronal, somente poderá ser 
exigido do empregado o cumprimento de 30 dias de labor (aviso 
prévio clássico mínimo) previsto no art. 487 da CLT. No caso 
em exame, o empregador exigiu que o empregado trabalhasse 
o período relativo ao aviso prévio proporcional de 12 (doze 
dias), que somado ao período de aviso prévio mínimo de 30 
(trinta dias), totalizou 42 (quarenta e dois dias). Desse modo, 
o v. acórdão regional, ao condenar a Reclamada ao pagamento 
de indenização referente a doze dias de aviso prévio, decidiu em 
consonância com a jurisprudência desta c. Corte. Precedentes. 
Recurso de revista não conhecido” (RR-914-18.2016.5.12.0043, 
3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 
DEJT 04/09/2020).
AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS EM RECURSO DE 
REVISTA. INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.015/2014. AVISO-PRÉVIO PROPORCIONAL. CUMPRI-
MENTO ALÉM DOS 30 DIAS. LEI Nº 12.506/2011. DIREITO 
EXCLUSIVO DO TRABALHADOR . A Egrégia Turma decidiu 
consoante jurisprudência pacificada desta Corte, no sentido 
de que a proporcionalidade do aviso - prévio, prevista na Lei 
nº 12.506/2011, é direito exclusivo do trabalhador, de forma 
que sua exigência pelo empregador impõe o pagamento de 
indenização pelo período excedente a trinta dias. Precedentes. 
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Incide, portanto, o disposto no artigo 894, § 2º, da CLT. Correta 
a aplicação do referido óbice, mantém-se o decidido. Verificada, 
por conseguinte, a manifesta improcedência do presente agra-
vo, aplica-se a multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil. Agravo interno conhecido e não provido” 
(Ag-E-RR-100-36.2017.5.17.0009, Subseção I Especializada em 
Dissídios Individuais, Relator Ministro Claudio Mascarenhas 
Brandao, DEJT 29/11/2019).
“RECURSO DE EMBARGOS. REGÊNCIA DA LEI Nº 
13.015/2014. AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL. LEI Nº 
12.506/2011. OBRIGAÇÃO LIMITADA AO EMPREGADOR. 
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, 
com a entrada em vigor da Lei nº 12.506/2011, o empregador 
não pode exigir do empregado o cumprimento do aviso prévio 
proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 
dias, por se tratar de direito social exclusivo dos trabalhadores.  
2. Nesse contexto, o recurso de embargos se afigura incabível, 
nos termos do art. 894, § 2º, da CLT, considerada a consonância 
do acórdão embargado com a jurisprudência do TST. Recurso de 
embargos de que não se conhece” (E-RR-1478-06.2013.5.09.0004, 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Mi-
nistro Walmir Oliveira da Costa, DEJT 02/08/2019);
“RECURSO DE EMBARGOS - INTERPOSIÇÃO SOB A 
REGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014 - AVISO PRÉVIO PRO-
PORCIONAL - LEI Nº 12.506/2011 - OBRIGAÇÃO LIMITADA 
AO EMPREGADOR - AUSÊNCIA DE RECIPROCIDADE 1. 
Com a ressalva de meu entendimento, esta C. SBDI-I já decidiu 
que a proporcionalidade do aviso prévio, prevista na Lei nº 
12.506/2011, é um direito exclusivo do trabalhador, de modo 
que sua exigência pelo empregador impõe o pagamento de inde-
nização pelo período excedente a 30 (trinta) dias. 2. Estando o 
acórdão embargado em sintonia com esse entendimento, inviável 
o conhecimento dos Embargos (art. 894, II, e § 2º, da CLT). 
Embargos não conhecidos” (E-RR-10739-43.2015.5.03.0181, 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relatora 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 19/12/2018);
“RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVIS-
TA. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. 
AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL. ALTERAÇÃO DA LEI 
12.506/2011. OBRIGAÇÃO LIMITADA AO EMPREGADOR. 
AUSÊNCIA DE RECIPROCIDADE. A proporcionalidade do 
aviso prévio a que se refere a Lei 12.506/2001 apenas pode ser 
exigida da empresa, uma vez que entendimento em contrário, 

Lucena Jr-Calculos Trabalhistas-4ed.indb   83Lucena Jr-Calculos Trabalhistas-4ed.indb   83 29/06/2022   15:08:5029/06/2022   15:08:50



CÁLCULO TRABALHISTA  •  Hamilton Novo Lucena Junior84

qual seja, exigir que também o trabalhador cumpra aviso prévio 
superior aos originários 30 dias, constituiria alteração legislativa 
prejudicial ao empregado, o que, pelos princípios que norteiam o 
ordenamento jurídico trabalhista, não se pode admitir. Dessarte, 
conclui-se que a norma relativa ao aviso prévio proporcional não 
guarda a mesma bilateralidade característica da exigência de 30 
dias, essa sim obrigatória a qualquer das partes que intentarem 
resilir o contrato de emprego. Recurso de embargos conhecido 
e provido” (E-RR - 1964-73.2013.5.09.0009, Relator Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, SBDI-1, DEJT 29/09/2017).

E como funciona a jornada de trabalho de quem está 
cumprindo aviso prévio trabalhado? 

Depende!
Se o empregado foi dispensado sem justa causa, o aviso 

prévio possui duas possibilidades, a respeito das quais cabe a 
este empregado a opção de:

I) ter a jornada reduzida em duas horas diárias ao longo de 
todo prazo do aviso-prévio; ou
II) faltar por sete dias corridos durante o prazo do aviso prévio.

Nesse sentido, o art. 488 da CLT:

CLT, Art. 488 – O horário normal de trabalho do empregado, 
durante o prazo do aviso, e se a rescisão tiver sido promovida 
pelo empregador, será reduzido de 2 (duas) horas diárias, sem 
prejuízo do salário integral.
Parágrafo único – É facultado ao empregado trabalhar sem a 
redução das 2 (duas) horas diárias previstas neste artigo, caso 
em que poderá faltar ao serviço, sem prejuízo do salário inte-
gral, por 1 (um) dia, na hipótese do inciso l, e por 7 (sete) dias 
corridos, na hipótese do inciso II do art. 487 desta Consolidação.

Cito como exemplo, o seguinte caso:

“Após treze meses de contrato de trabalho, Mariana recebeu aviso 
prévio de sua empregadora comunicando que o seu contrato 
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seria extinto sem justa causa. Assim, Mariana poderá optar em 
ter seu horário de trabalho reduzido em duas horas diárias ou 
faltar ao serviço por sete dias corridos”.

Agora se é o empregado quem pede demissão e vai 
cumprir o aviso, seu horário de trabalho deverá ser normal. 

Alguma outra coisa que eu preciso saber?

Sim.
O art. 611-B da CLT, vedou negociação por meio de 

convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho sobre 
supressão ou a redução do aviso prévio.

CLT, Art. 611-B. Constituem objeto ilícito de convenção coletiva 
ou de acordo coletivo de trabalho, exclusivamente, a supressão 
ou a redução dos seguintes direitos: 
XVI – aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 
mínimo de trinta dias, nos termos da lei;

Professor, agora me diga como é que se calcula o Aviso 
Prévio?

A base de cálculo do aviso prévio é o salário, levando 
em consideração os salários condições. Segundo Godinho16: 

F) Salário Condição — A doutrina e a jurisprudência referem-se 
à expressão salário condição. Compreende esta figura o conjunto 
de parcelas salariais pagas ao empregado em virtude do exercí-
cio contratual em circunstâncias específicas, cuja permanência 
seja incerta ao longo do contrato. Não obstante o salário básico 
não tenha esse caráter – em virtude dos riscos empregatícios 
assumidos pelo empregador e do princípio da irredutibilidade 

16.	 DELGADO, Maurício Godinho. “Curso de Direito do Trabalho”, 16° Ed. LTR, 
2016, p. 792.
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salarial –, há certas parcelas contratuais que se compatibilizam 
com a ideia de salário condição, podendo, desse modo, ser, a 
princípio, suprimidas caso desaparecida a circunstância ou o 
fato que determinava seu pagamento. É o que se passa, por 
exemplo, com os adicionais de insalubridade e periculosidade 
(art. 194, CLT, e Súmulas 80 e 248, TST), com o adicional no-
turno (Súmulas 60 e 265, TST), com a parcela de horas extras 
e respectivo adicional (Súmula 291, produzindo “revisão” do 
antigo Enunciado 76, TST), e também com o adicional de 
transferência (art. 469, § 3Q, CLT; OJ 113, SDI-I/TST).

Como a base de cálculo não é a remuneração, as gorjetas 
não integram o cálculo. Nesse sentido, a Súmula 354 do TST:

TST, SUM 354 – GORJETAS. NATUREZA JURÍDICA. RE-
PERCUSSÕES – As gorjetas, cobradas pelo empregador na 
nota de serviço ou oferecidas espontaneamente pelos clientes, 
integram a remuneração do empregado, não servindo de base 
de cálculo para as parcelas de aviso-prévio, adicional noturno, 
horas extras e repouso semanal remunerado.

Com a reforma trabalhista do ano de 2017, também não 
integram a base de cálculo do aviso prévio as importâncias, ainda 
que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, 
vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem, prêmios 
e abonos. Nesse sentido, o § 2º do art. 457 da CLT:

CLT, art. 457 – [...]
§ 2º – As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de 
ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em 
dinheiro, diárias para viagem, prêmios e abonos não integram 
a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato 
de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer 
encargo trabalhista e previdenciário. 

Somente as gratificações legais vão ser base de cálculo 
do aviso prévio, sendo assim, as demais gratificações não 
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integram a base de cálculo do aviso prévio. Nesse sentido, o 
§ 1º do art. 457 da CLT:

CLT, art. 457 – [...]
§ 1º – Integram o salário a importância fixa estipulada, as gra-
tificações legais e as comissões pagas pelo empregador.

Quando o empregado receber salário variável, apura-se 
o valor do aviso prévio pela média dos últimos 12 meses.

CLT, Art. 487 – [...] 
§ 3º – Em se tratando de salário pago na base de tarefa, o cálculo, 
para os efeitos dos parágrafos anteriores, será feito de acordo 
com a média dos últimos 12 (doze) meses de serviço.

Não é lícito pedir o tempo correspondente à redução 
de jornada (duas horas diárias) como horas extraordinárias, 
consoante preconiza a Súmula 230 do TST.

SUM 230 do TST – AVISO PRÉVIO. SUBSTITUIÇÃO PELO 
PAGAMENTO DAS HORAS REDUZIDAS DA JORNADA 
DE TRABALHO – É ilegal substituir o período que se reduz 
da jornada de trabalho, no aviso prévio, pelo pagamento das 
horas correspondentes.

As gratificações semestrais, caso pagas, não integram a 
base de cálculo do aviso prévio, nos termos da Súmula 253 
do TST.

CÁLCULO DO AVISO PRÉVIO

•	 Quem recebe salário sem variações:

Salário dividido por 30 multiplicado pelo número de 
dias do aviso prévio.
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•	 Quem recebe salário com variações – Exemplo: Co-
missionado e Tarefeiro:

Média dos últimos 12 meses de salário dividido por 30 
multiplicado pelo número de dias do aviso prévio.

OBS1: Se o empregado tiver mais de um ano de serviço, 
procede-se a apuração da média pela soma dos últimos 
doze meses de salário e depois o resultado, divide por doze. 

OBS2: Se o empregado tiver menos de um ano de serviço, 
procede-se a apuração da média pelo número de meses 
trabalhados.

OBS3: Independentemente dos dias do mês (se 31, 30 ou 
29), sempre dividir por 30 dias.

EXEMPLO DE CÁLCULO

Empregado que trabalhou 03 anos e 6 meses e recebeu 
salário fixo mensal no valor de RS 1.500,00.

Valor do aviso prévio = R$ 1.950,00 (R$ 1.500,00 / 30 x 39)

DICA – LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA

No aviso prévio trabalhado, deve haver desconto de 
INSS. Contudo, não pode haver desconto de INSS no aviso-
-prévio pago na forma indenizada, pois, não se trata de salário, 
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e sim de indenização, que, como tal, não sofre incidência de 
contribuições previdenciárias. Nesse sentido, o TST:

[...] RECURSO DE REVISTA. APELO INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC (LEI Nº 13.105/2015). AVISO-
-PRÉVIO INDENIZADO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDEN-
CIÁRIA. Não incidem contribuições previdenciárias sobre o 
aviso-prévio pago na forma indenizada. Precedentes. Recurso 
de Revista conhecido e provido. (RR nº 2318-42.2013.5.03.0114, 
4ª Turma do TST, Rel. Maria de Assis Calsing. j. 09.11.2016, 
Publ. 18.11.2016).

3.3.	 FÉRIAS

Incialmente, o que eu preciso saber sobre as férias?

A CF de 1988, em seu art. 7º, XVII, abrangeu o direito 
às férias anuais remuneradas à categoria constitucional e ins-
tituiu o pagamento de, pelo menos, um terço a mais do que 
o salário normal.

O direito às férias tem múltiplos enfoques, incluindo não 
apenas as noções de prazo e de pagamento, como também 
a ideia de plena disponibilidade para o trabalhador, distan-
ciando-o por completo do ambiente laboral, para que possa 
auferir significativo descanso físico e mental no período de 
afastamento17.

Trata-se de direito irrenunciável, decorrente de norma de 
ordem pública, não podendo o empregador criar obstáculo 
ao seu exercício.

17.	 E-ED-RR – 104300-96.2009.5.04.0022, Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira 
de Mello Filho, Data de Julgamento: 08/11/2018, Subseção I Especializada 
em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 23/11/2018.
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